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NAZARÉ

INFORMAÇÃO

Ex.ma Senhora Vereadora com o Pelouro da Ação Social,

MUNICIPIO DA NAZARÉ
C,-.1mara Municip:il

INFORMAÇÃO

No âmbito das competências que incumbem ao Gabinete de Ação Social e no seguimento do processo de

transferência de competências no domínio da Ação Social, que este Município assumirá no próximo dia 3 de abril,

cumpre-me emitir a seguinte informação:

- O Decreto -Lei n.255/2020 de 12 de Agosto refere na alínea a) do artigo 3.2 que é competência dos órgãos

municipais assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social, adiante designado por SAAS;

- A Portaria n.2188/2014 de 18 de Setembro, refere no n.21 do artigo 8.2 que o SAAS deve possuir,

obrigatoriamente, regulamento interno;

- Este regulamento interno terá de ser aprovado pela Câmara Municipal, de acordo com o disposto no n.23

do artigo 8.2 da Portaria n.263/2021 de 17 de março, que operacionaliza a transferência de competências em

matéria de ação social no que concerne ao SAAS;

- É competência material da Câmara Municipal aprovar regulamentos internos, em conformidade com o

disposto na alínea k) do artigo 33.2da Lei n.275/2013 de 12 de setembro.

Face ao exposto, somos a apresentar a proposta de Regulamento Interno para o SAAS da Nazaré, para que

o mesmo seja remetido à Câmara Municipal, para a competente análise e deliberação.

É o que me cumpre informar

À consideração Superior,

A TÉCNICA SUPERIOR

23-03-2023

Mafalda BarQueiro
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto -Lei n.° 55/2020

de 12 de agosto

Sumário:Concretiza a transferência de competências para os órgãos municipais e para as enti-
dades intermunicipais no domínio da ação social.

As autarquias locais são a estrutura fundamental para a gestão de serviços públicos numa
dimensão de proximidade.

O reforço da autonomia local prevê não só a descentralização de competências da administra-
ção direta e indireta do Estado para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, mas
também a possibilidade de se proceder à redistribuição de competências entre a administração
autárquica, fortalecendo o papel das autarquias locais e possibilitando uma maior adequação dos
serviços prestados à população, o que se traduz num melhor atendimento e numa resposta mais
eficaz aos cidadãos, em especial aos mais vulneráveis socialmente.

Neste sentido, a Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, que estabelece o quadro da transferência
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais em matéria de
ação social, estabelece que cabe aos órgãos dos municípios a competência para a elabora-
ção e divulgação das cartas sociais municipais, para a emissão de parecer sobre a criação de
serviços e equipamentos sociais com apoios públicos, para a coordenação da execução dos
programas dos contratos locais de desenvolvimento social, para o desenvolvimento de pro-
gramas de promoção de conforto habitacional para pessoas idosas, para assegurar o serviço
de atendimento e de acompanhamento social, para a elaboração dos relatórios de diagnóstico
técnico e acompanhamento e a atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual em
situações de carência económica e de risco social, para a celebração e acompanhamento dos
contratos de inserção dos beneficiários do rendimento social de inserção, bem como para a
implementação da componente de apoio à família para crianças que frequentam o ensino pré-
-escolar da rede pública.

A referida Lei consagra também a transferência de várias competências para as entidades
intermunicipais, as quais constituem um instrumento de reforço da cooperação intermunicipal, que
passa pela participação na organização dos recursos e no planeamento das respostas e equipa-
mentos sociais ao nível supraconcelhio, pelo exercício das competências das plataformas supra-
concelhias e pela elaboração de cartas sociais supramunicipais para a identificação de prioridade
e respostas sociais a nível intermunicipal.

Por forma a permitir o exercício sustentado das competências por parte dos municípios e das
entidades intermunicipais, o presente decreto-lei prevê que a transferência das competências deve
ser acompanhada dos recursos adequados, considerando os atualmente aplicados nos serviços e
competências descentralizados.

Considera o Governo que a opção político -legislativa consagrada no presente decreto-lei con-
cretiza adequadamente mais uma etapa do processo de transferência de competências do Estado
para as autarquias locais previsto no Programa do XXII Governo Constitucional, salvaguardando,
de forma mais eficiente, os interesses legítimos dos cidadãos e das comunidades, potenciando
uma prossecução do interesse público.

Foi ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses.
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Assim:
Nos termos do n.° 1 do artigo 4.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, e da alínea a) do n.° 1

do artigo 198.° da Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.°

Objeto

1 — O presente decreto-lei concretiza a transferência de competências para os órgãos mu-
nicipais e para as entidades intermunicipais no domínio da ação social, ao abrigo dos artigos 12.°
e 32.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto.

2 — O presente decreto-lei procede ainda à primeira alteração ao Decreto -Lei n.° 115/2006,
de 14 de junho, que regulamenta a rede social.

Artigo 2.°

Princípios gerais

1 — O disposto no presente decreto-lei subordina-se aos princípios em que assentam as
bases gerais do sistema de segurança social e no âmbito do subsistema de ação social, previsto
nos artigos 29.° e seguintes da Lei n.° 4/2007, de 16 de janeiro, na sua redação atual, bem como
aos princípios previstos no artigo 2.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto.

2 —A transferência de competências efetua-se sem prejuízo da devida articulação com a
intervenção complementar dos serviços e organismos da Administração direta e indireta do Estado
com competências na matéria.

CAPÍTULO II

Transferência de competências

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Artigo 3.°

Transferência de competências

1 — É da competência dos órgãos municipais:

a) Assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento social;
b) Elaborar as cartas sociais municipais, incluindo o mapeamento de respostas existentes ao

nível dos equipamentos sociais;
c) Assegurar a articulação entre as cartas sociais municipais e as prioridades definidas a nível

nacional e regional;
d) Implementar atividades de animação e apoio à família para as crianças que frequentam o

ensino pré-escolar que correspondam à componente de apoio à família nos termos do artigo 12.0;
e) Elaborar os relatórios de diagnóstico técnico e acompanhamento e de atribuição de presta-

ções pecuniárias de caráter eventual em situações de carência económica e de risco social;
f) Celebrar e acompanhar os contratos de inserção dos beneficiários do rendimento social de

inserção;
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g)Desenvolver programas nas áreas de conforto habitacional para pessoas idosas, designa-
damente em articulação com entidades públicas, instituições particulares de solidariedade social
ou com as estruturas de gestão dos programas temáticos;

h)Coordenar a execução do programa de contratos locais de desenvolvimento social (CLDS),
em articulação com os conselhos locais de ação social;

1")Emitir parecer, vinculativo quando desfavorável, sobre a criação de serviços e equipamentos
sociais com apoios públicos.

2 — É da competência dos órgãos das entidades intermunicipais:

a)Participar na organização dos recursos e no planeamento das respostas e equipamentos
sociais ao nível supraconcelhio, exercendo as competências das plataformas supraconcelhias e
assegurando a representação das entidades que as integram;

b) Elaborar as cartas sociais supramunicipais, para identificação de prioridades e respostas
sociais a nível intermunicipal.

SECÇÃO II

Instrumentos estratégicos e de planeamento

Artigo 4.°

Carta social municipal

1 — A carta social municipal é o instrumento estratégico de planeamento da rede de serviços e
equipamentos sociais, incluindo o mapeamento das respostas existentes ao nível dos equipamen-
tos sociais, que prevê a rede de respostas sociais adequada às necessidades e apoia a decisão,
devendo estar articulada com as prioridades definidas a nível nacional e regional.

2 — Compete à câmara municipal elaborar, manter atualizada e divulgar a carta social mu-
nicipal.

3 — Compete à assembleia municipal aprovar a carta social municipal, e as suas revisões,
após discussão e parecer dos Conselhos Locais de Ação Social (CLAS).

4 Após a aprovação pela assembleia municipal, deve a carta social municipal ser remetida
aos membros do Governo responsáveis pelas áreas das autarquias locais e da segurança social.

5 — A inclusão, na carta social municipal, de novos equipamentos sociais não determina a
obrigatoriedade de celebração de acordos de cooperação por parte da segurança social, estando
os mesmos sujeitos à disponibilidade orçamental e aos critérios de acesso e de priorização, nos
termos definidos pelo membro do Governo responsável pela área da segurança social.

Artigo 5.°

Carta social supramunicipal

1 —A carta social supramunicipal é o instrumento estratégico para identificação de prioridades
de respostas sociais a nível intermunicipal.

2 — Compete ao conselho intermunicipal ou ao conselho metropolitano das entidades inter-
municipais elaborar, manter atualizada e divulgar a carta social supramunicipal.

3 — Compete à assembleia intermunicipal aprovar a carta social supramunicipal e as respe-
tivas revisões.

4 — Os órgãos das entidades intermunicipais competentes devem assegurar a articulação
entre a carta social supramunicipal e as prioridades definidas a nível nacional e regional.

5 — A inclusão, na carta social supramunicipal, de novos equipamentos sociais não determina
a obrigatoriedade de celebração de acordos de cooperação por parte da segurança social, estando
os mesmos sujeitos à disponibilidade orçamental e aos critérios de acesso e de priorização, nos
termos definidos pelo membro do Governo responsável, pela área da segurança social.
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Artigo 6.°

Conteúdo, atualização e divulgação da carta social municipal e supramunicipal

A caracterização dos conteúdos, bem como as regras de atualização e de divulgação das
cartas sociais municipais e supramunicipais, são reguladas por portaria dos membros do Governo
responsáveis pelas áreas das autarquias locais e da segurança social.

Artigo 7.°

Serviços e equipamentos

1 — Compete à câmara municipal emitir parecer sobre a criação de serviços e equipamentos
sociais financiados através de programas de investimento com apoios públicos, após aprovação
da carta social municipal pela assembleia municipal.

2 — O parecer referido no número anterior deve estar em conformidade com a carta social
municipal e em articulação com as prioridades definidas a nível nacional e regional, e assume
caráter vinculativo quando desfavorável.

SECÇÃO III

Programas

Artigo 8.°

Programa de contratos locais de desenvolv imento social

1 — Compete à câmara municipal, em articulação com os conselhos locais de ação social,
coordenar a execução do programa de CLDS.

2 — A câmara municipal pode selecionar instituições de solidariedade social para desenvolver
a execução das ações previstas nos planos de ação que integrem os CLDS.

3 A seleção referida no número anterior é sujeita a parecer do CLAS.
4 — O programa CLDS é passível de financiamento da União Europeia, mas, quando este não

exista, a transferência do financiamento nacional para os municípios opera-se de acordo com o
previsto no artigo 80.°-B do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais,
aprovado pela Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, na sua redação atual.

5 — A competência prevista no n.° 1 é exercida nos termos a definir por portaria dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social.

Artigo 9.°

Programas de conforto habitacional para pessoas idosas

Compete à câmara municipal o desenvolvimento de programas de promoção de conforto habi-
tacional para pessoas idosas, designadamente em articulação com entidades públicas, instituições
de solidariedade social ou com as estruturas de gestão dos programas temáticos.

SECÇÃO IV

Serviços de atendimento, acompanhamento e apoios sociais

Artigo 10.0

Serviço de atendimento e de acompanhamento social

1 — Compete à câmara municipal assegurar o serviço de atendimento e de acompanhamento
social de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social.
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2 —A competência prevista no número anterior é exercida nos termos a definir por portaria
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da se-
gurança social.

3 — Compete à câmara municipal a elaboração dos relatórios de diagnóstico técnico e acom-
panhamento e a atribuição de prestações pecuniárias de caráter eventual em situações de carência
económica e de risco social.

4 — O exercício da competência prevista no n.° 1 pode ser contratualizado com instituições
particulares de solidariedade social ou equiparadas.

5 — O desenvolvimento do serviço de atendimento e de acompanhamento social é efetuado
com recurso a sistema de informação específico, nos termos a regular pela portaria referida no n.° 2.

Artigo 11.°

Acordos de inserção

1 — Compete à câmara municipal celebrar e acompanhar os contratos de inserção dos bene-
ficiários do rendimento social de inserção.

2—A competência prevista no número anterior é exercida nos termos a definir por portaria
dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da se-
gurança social.

3 — O exercício da competência prevista no n.° 1 pode ser contratualizado com instituições
particulares de solidariedade social ou equiparadas.

4 A celebração e acompanhamento dos contratos de inserção dos beneficiários do rendi-
mento social de inserção é efetuada com recurso a sistema de informação específico, nos termos
a regular pela portaria referida no n.° 2.

Artigo 12.°

Componente de apoio à família

1 — Compete à câmara municipal assegurar o fornecimento de refeições e o apoio ao prolon-
gamento de horário da componente de apoio à família, para as crianças que frequentam o ensino
pré-escolar da rede pública, nos termos definidos no Decreto -Lei n.° 21/2019, de 30 de janeiro, na
sua redação atual.

2 — No âmbito da componente de apoio à família, o Estado transfere, anualmente, para os
municípios o correspondente montante financeiro, desde que aquele montante não seja igualmente
transferido pelo Fundo Social Municipal.

3 — O montante referido no número anterior é definido, anualmente, por despacho dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, da educação e da segurança social após
consulta à Associação Nacional de Municípios Portugueses.

CAPÍTULO III

Alteração legislativa

Artigo 13.°

Alteração ao Decreto -Lei n.° 115/2006, de 14 de junho

O artigo 32.° do Decreto -Lei n.° 115/2006, de 14 de junho, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 32.°

1
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2 — Compete ao presidente do conselho metropolitano ou ao presidente do conselho intermu-
nicipal a coordenação da plataforma supraconcelhia, com as seguintes competências:

a)
b)

3

CAPÍTULO IV

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 14.°

Transferência de recursos

1 A transferência das competências concretizada pelo presente decreto-lei envolve a
transferência, para os municípios, das dotações inscritas no orçamento do Ministério do Trabalho,
Solidariedade e Segurança Social correspondentes aos recursos necessários para o exercício das
competências transferidas, considerando os atualmente aplicados nos serviços e competências
descentralizados, sem aumento da despesa pública global e nos termos a definir pelas portarias
referidas nos artigos 8.°, 10.° e 11.0

2 — Para efeitos do exercício das competências previstas nos artigos 10.0e 11.0, são transferidos
para os municípios os montantes equivalentes às remunerações devidas aos trabalhadores afetos ao
exercício das mencionadas competências e, bem assim, os encargos a cargo da entidade empregadora.

3 — O montante das transferências de recursos referidas no número anterior é atualizado,
anualmente, nos termos equivalentes à variação prevista para as remunerações dos trabalhadores
em funções públicas.

4 As portarias referidas no n.° 1, a emitir pelos membros do Governo responsáveis pelas
áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social, definem os termos da transição
de todos os recursos e meios necessários, tendo em consideração, designadamente, os rácios e
os indicativos técnicos atualmente existentes para o funcionamento dos serviços de apoio social.

5— Para efeitos do exercício das competências previstas nos artigos 10.0e 11.0,os trabalha-
dores com vínculo de emprego público do mapa de pessoal do Instituto da Segurança Social, I.
que estejam integralmente afetos ao exercício daquelas competências, e mediante acordo entre o
trabalhador, aquele Instituto e a câmara municipal respetiva, transitam para os mapas de pessoal
das câmaras municipais da localização geográfica respetiva, nos termos do previsto nos números
seguintes, sem prejuízo do disposto no número anterior.

6 — Sem prejuízo do disposto na alínea f)do artigo 2.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, para
cada município transita, pelo menos, um trabalhador da carreira e com a categoria de técnico supe-
rior ou a dotação correspondente às respetivas remunerações e demais encargos salariais anuais.

7 ____A transição referida no número anterior implica a sucessão na posição jurídica entre os
empregadores públicos, de origem e de destino, envolvidos mantendo-se inalterados, quanto às
restantes matérias, os contratos de trabalho em funções públicas, designadamente quanto à situação
jurídico -funcional que os trabalhadores detêm à data da transição.

8 — As situações de mobilidade, em todas as suas modalidades, existentes à data da transição
dos trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais, mantêm-se inalteradas até
ao respetivo termo.

9 — A transição dos trabalhadores para os mapas de pessoal das câmaras municipais produz
efeitos com a publicitação de lista dos referidos trabalhadores, organizada por município, na 2.a série
do Diário da República,homologada pelo membro do Governo responsável pelo serviço de origem.

10— A lista referida no número anterior contém, obrigatoriamente, a caracterização do posto
de trabalho nos serviços de origem, bem como a carreira, categoria e posição remuneratória de
cada trabalhador
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11 — Os postos de trabalho necessários para dar cumprimento ao disposto nos números
anteriores são automaticamente aditados ao mapa de pessoal da câmara municipal para onde
transitam os trabalhadores referidos no n.° 5.

12 — Os processos individuais dos trabalhadores são entregues pelo serviço de origem nos
serviços da câmara municipal do município de destino no prazo de 90 dias, após a publicitação
referida no n.° 9.

13— Os trabalhadores a que se refere o presente artigo continuam a beneficiar do regime do
Instituto de Proteção e Assistência na Doença, I.P., e de reembolso das despesas com o Serviço
Nacional de Saúde vigente nos respetivos lugares de origem.

14 — A transferência financeira relativa à transição dos trabalhadores da Administração central,
prevista no n.° 5, para o mapa de pessoal da câmara municipal inclui os eventuais abonos que os
trabalhadores aufiram.

15— O presidente da câmara municipal exerce as competências de direção e gestão de
recursos humanos relativas aos trabalhadores que transitam para o mapa de pessoal da câmara
municipal, nos mesmos termos em que as exerce relativamente aos restantes trabalhadores sob
a sua dependência hierárquico -funcional.

Artigo 15.°

Acordos e protocolos

1 — Os acordos e protocolos vigentes à data de entrada em vigor do presente decreto-lei
caducam, por força deste, no fim do prazo inicial neles estabelecidos ou na data da sua renovação.

2 — No final do prazo que, nos termos do número anterior, ocorrer, os municípios podem op-
tar por exercer diretamente as competências anteriormente objeto de acordo ou protocolo ou por
celebrar novo acordo ou protocolo de colaboração.

3 — O disposto no n.° 1 não prejudica a execução dos projetos, cujas candidaturas foram
aprovadas no âmbito da Rede Local de Intervenção Social, e dos Contratos Locais de Desenvolvi-
mento Social 3G e 4G, financiados pelo Programa Operacional inclusão Social e Emprego através
de candidatura ao abrigo do Regulamento Específico do Domínio da Inclusão Social e Emprego,
publicado em anexo à Portaria n.° 97-A12015, de 30 de março, na sua redação atual.

4 Aos acordos ou protocolos referidos no n.° 2 não é aplicável o disposto no Decreto -Lei
n.° 120/2015, de 30 de junho, na sua redação atuai.

Artigo 16.°

Recursos financeiros para os anos de 2020 a 2022

1 — No prazo de 30 dias corridos após a entrada em vigor do presente decreto-lei, e no que
reporta às competências previstas nos artigos 10.0e 11.0, os membros do Governo responsáveis
pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social remetem a cada uma das
câmaras municipais projeto de mapa contendo os elementos financeiros, os recursos humanos
em causa e respetivos ratios, os acordos e protocolos vigentes, bem como o número de processos
familiares em acompanhamento e outros dados considerados relevantes.

2 — As câmaras municipais dispõem de um prazo de 30 dias corridos contados da receção
do projeto referido no número anterior, para se pronunciarem sobre o seu teor, presumindo-se, na
falta de pronúncia, que manifestam a sua concordância com o teor do projeto.

3 — Para efeitos da deliberação a que se refere o n.°2 do artigo 24.°, no prazo de 90 dias
corridos após a entrada em vigor do presente decreto-lei, é publicado, por despacho dos membros
do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social,
o mapa com os montantes do Fundo de Financiamento da Descentralização que são transferidos
para os municípios no ano de 2021, no âmbito das competências referidas nos artigos 10.0e 11.0

4 — Até 30 de maio de 2021 é publicado, por despacho dos membros do Governo responsáveis
pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social, o mapa com os montantes
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do Fundo de Financiamento da Descentralização que, no âmbito dos artigos 10.0e 11.°, são trans-
feridos para os municípios no ano de 2022.

5 — Caso se revele necessário, nos anos de 2021 e 2022, rever os montantes referidos no
número anterior, designadamente tendo em consideração o número de processos familiares em
acompanhamento no âmbito do rendimento social de inserção, os membros do Governo responsáveis
pelas áreas das finanças, das autarquias locais e da segurança social remetem a fundamentação
de revisão aos municípios, sendo a variação do montante considerada autonomamente, em sede
de Orçamento do Estado, na respetiva dotação do Fundo de Financiamento da Descentralização
a transferir.

Artigo 17.°

Outras fontes de financiamento

1 — No âmbito das competências transferidas ao abrigo do presente decreto-lei, os municípios
podem apresentar candidaturas a programas, projetos e medidas de apoio financiados por fundos
comunitários, designadamente fundos europeus estruturais e de investimento, em articulação com
as comissões de coordenação e desenvolvimento regional.

2 — Os municípios com candidaturas aprovadas a que se referem o número anterior devem
comunicar ao serviço competentes da segurança social, no prazo de 15 dias após aprovação da
candidatura, o montante de financiamento total e o montante de financiamento comunitário, bem
como as despesas abrangidas.

Artigo 18.°

Alterações orgânicas

No prazo máximo de 180 dias a contar da entrada em vigor do presente decreto-lei, nos ter-
mos do artigo 24.°, devem ser adaptados, em conformidade, os regimes orgânicos das entidades
integradas na Administração direta e indireta do Estado, que detenham competências concorrentes
com as agora transferidas para os municípios e para as entidades íntermunicipais,

Artigo 19.°

Salvaguarda de regime

O disposto no presente decreto-lei não prejudica as atribuições e competências atualmente
exercidas no concelho de Lisboa pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Artigo 20.°

Acordo prévio dos municípios

1 ___A transferência das competências para as entidades intermunicipais depende de prévio
acordo de todos os municípios que as integrem.

2 — O acordo referido no número anterior é da competência da assembleia municipal de cada
um dos municípios que integram a entidade intermunicipal.

Artigo 21.0

Comissão de acompanhamento

1  — É criada uma comissão de acompanhamento da implementação e desenvolvimento do
quadro de competências regulado no presente decreto-lei, com competências específicas para:

a) Acompanhar, numa lógica de proximidade, o desenvolvimento e a evolução das compe-
tências transferidas,



•
5 Diano da República, ta série

N.° 156 12 de agosto de 2020 Pág. 16

b)Propor a adoção das medidas que se mostrem necessárias ao pleno exercício das compe-
tências transferidas, a submeter a aprovação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas
a que se reporta o artigo 3.°

2 — A comissão de acompanhamento integra:

a) Um representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses, que preside;
b) Um representante do membro do Governo responsável pela área das finanças;
c) Um representante do membro do Governo responsável pela área das autarquias locais;
d) Um representante do membro do Governo responsável pela área da solidariedade e se-

gurança social;
e) Um representante da Direção -Geral do Orçamento;
f) Um representante do Instituto da Segurança Social, I.
g) Um representante do Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I P.

3 — Podem participar nos trabalhos, quando a natureza das matérias a tratar o justifique,
representantes das entidades municipais, intermunicipais ou representantes de outras entidades
e organismos da Administração Pública, designadamente das áreas da cidadania e igualdade e da
integração e migrações, da administração interna, da saúde, da educação e da habitação.

4 —A comissão de acompanhamento e monitorização reúne, pelo menos, bimestralmente.
5 — A comissão de acompanhamento e monitorização efetua um balanço anual do desenvol-

vimento e da evolução das competências transferidas ao abrigo do presente decreto-lei, através
da publicação de um relatório.

6 A comissão de acompanhamento e monitorização aprova o respetivo regulamento in-
terno.

Artigo 22.°

Referências legais

Consideram-se feitas aos municípios ou às entidades intermunicipais as referências constantes
de outros diplomas legais relativas às competências objeto do presente decreto-lei.

Artigo 23.°

Disposições transitórias

1 — Nos termos dos n."2 e 3 dos artigos 40.° e 41.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto,
mantêm-se os contratos interadministrativos de delegação de competências celebrados ao abrigo
do Decreto -Lei n.° 30/2015, de 12 de fevereiro, bem como os acordos de execução celebrados
ao abrigo da Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, até à data em que as autarquias locais ou as
entidades intermunicipais assumam, no âmbito do presente decreto-lei, as competências previstas
naqueles contratos ou acordos, consoante o caso.

2 — Os contratos interadministrativos de delegação de competências e os acordos de execu-
ção previstos no número anterior caducam na data em que os respetivos municípios ou entidades
intermunicipais assumam as novas competências, no âmbito do presente decreto-lei.

Artigo 24.°

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
2 — Relativamente ao ano de 2021, os municípios e entidades intermunicipais que não

pretendam assumir as competências previstas no presente decreto-lei podem fazê-lo mediante
comunicação desse facto à Direção -Geral das Autarquias Locais (DGAL), após prévia deliberação
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dos seus órgãos deliberativos, até 60 dias após a publicação, no Diário da República, do despacho
previsto no n.° 3 do artigo 16.° e das portarias referidas nos artigos 10.0e 11.0

3 A DGAL informa o serviço competente da segurança social, no prazo de 30 dias corridos
a contar do termo das datas de comunicação a que se refere o artigo anterior:

a) De quais os municípios e entidades intermunicipais que não pretendem concretizar a trans-
ferência de competências em 2021;

b)Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, de quais os municípios e entidades intermuni-
cipais que não tenham procedido à comunicação a que se refere o artigo anterior.

4 — Todas as competências previstas no presente decreto-lei consideram-se transferidas para
as autarquias locais e entidades intermunicipais até 31 de março de 2022.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de março de 2020. — Pedro Gramaxo
de Carvalho Siza Vieira — Mariana Guimarães Vieira da Silva — João Rodrigo Reis Carvalho
Leão — Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita — Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Lei-
tão — Tiago Brandão Rodrigues — Gabriel Gameiro Rodrigues Bastos — Marta Alexandra Fartura
Braga Temido de Almeida Simões — Pedro Nuno de Oliveira Santos.

Promulgado em 3 de agosto de 2020.

Publique-se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 4 de agosto de 2020.

Pelo Primeiro -Ministro, Pedro Gramaxo de Carvalho Siza Vieira, Ministro de Estado, da Eco-
nomia e da Transição Digital.

113472588
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FINANÇAS, MODERNIZAÇÃO DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E TRABALHO,
SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.° 63/2021

de 17 de março

Sumário: Regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.° 1 do artigo 3.° e do artigo 10.0do Decreto-

-Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto, nomeadamente os termos de operacionalização da
transferência de competências, em matéria de serviço de atendimento e de acompa-
nhamento social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclu-
são social, para as câmaras municipais.

Constituindo a prevenção e reparação de situações de carência e desigualdade socio-
económica, de dependência, de disfunção, exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como
a integração e promoção comunitárias das pessoas e o desenvolvimento das respetivas
capacidades, objetivos fundamentais do subsistema de ação social do sistema de proteção
social de cidadania, o serviço de atendimento e acompanhamento social (SAAS) surge, neste
âmbito, como uma resposta de elevada importância para uma proteção especial aos grupos
mais vulneráveis.

Com efeito, disponibilizando informação e mobilizando os recursos adequados a cada situação,
os serviços prestados pelo SAAS visam a promoção da melhoria das condições de vida e bem-estar
das populações, condições essas facilitadoras da inclusão social.

Para concretização destas finalidades, em que é necessária, a maioria das vezes, uma inter-
venção prioritária das entidades mais próximas das pessoas e famílias em situação de vulnerabili-
dade e exclusão social, a atuação desenvolvida pelo SAAS torna-se mais eficaz e eficiente numa
lógica de subsidiariedade.

Coerente com este desígnio, a transferência de competências da Administração direta e indireta
do Estado para o poder local democrático, operada pela Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, consi-
derando os recursos necessários ao seu exercício, nomeadamente os custos de funcionamento
aplicados nos serviços e competências descentralizados aquando da descentralização, concretiza
e desenvolve os princípios da subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descen-
tralização democrática da Administração Pública, plasmados no n.° 1 do artigo 6.° da Constituição
da República Portuguesa.

O exercício de competências pelas autarquias locais no domínio da ação social é, há bastantes
anos, uma realidade e um dos fatores decisivos de intervenção em situações de vulnerabilidade e
exclusão social em que se encontram pessoas e famílias, permitindo, ao mesmo tempo, a conju-
gação de uma resposta de proximidade mais adequada e mais célere com o desenvolvimento de
uma ação social integrada.

Neste contexto, a atuação das autarquias locais constitui, no domínio da ação social, e
nomeadamente ao nível do atendimento e acompanhamento sociais, um importante vetor no com-
bate à exclusão social, mas também de coesão populacional e territorial, permitindo criar sinergias
entre os recursos e as competências existentes na comunidade e integrando perspetivas inovadoras
relativamente à descentralização da intervenção social, baseada na democracia participativa e na
introdução de metodologias de planeamento da intervenção social no local.

Foram ouvidas a Associação Nacional de Municípios Portugueses, a Confederação Nacional
de Instituições de Solidariedade, a União das Misericórdias Portuguesas, a União das Mutualidades
Portuguesas e a Confederação Cooperativa Portuguesa, CCRL.

Assim:
Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e) do artigo 12.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto,

e das alíneas a) e e) do n.° 1 do artigo 3.° e no n.° 2 do artigo 10.° do Decreto -Lei n.° 55/2020,
de 12 de agosto, manda o Governo, pelo Ministro de Estado e das Finanças, pela Ministra da
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Modernização do Estado e da Administração Pública e pela Ministra do Trabalho, Solidariedade e
Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.°

Objeto e âmbito

1 — A presente portaria regula o disposto nas alíneas a) e e) do n.° 1 do artigo 3.° e do artigo 10.0
do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto, nomeadamente os termos de operacionalização da
transferência de competências, em matéria de serviço de atendimento e de acompanhamento
social (SAAS) de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão social, para as
câmaras municipais.

2 —A presente portaria procede, ainda, à segunda alteração à Portaria n.° 188/2014, de 18
de setembro, alterada e republicada pela Portaria n.° 137/2015, de 19 de maio, que regulamenta
as condições de organização e de funcionamento do SAAS.

3 — A presente portaria aplica-se aos municípios de Portugal continental.

Artigo 2.°

Alteração à Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro

Os artigos 2.°, 3.0, 5.0, 6.°, 8.°, 10.0, 11.°, 14.°, 15.° e 16.° da Portaria n.° 188/2014, de 18 de
setembro, na sua redação atual, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.°

1-1

2 — [...]
3 — Excetua-se, ainda, do disposto no n.° 1, a Linha Nacional de Emergência Social (LNES),

regulada pela Portaria n.° 371/2019, de 14 de outubro.

[-..1

Artigo 3.°

a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou prestações sociais adequa-
das a cada situação, em articulação com os competentes serviços e organismos da administração
pública;

b) [...]
c) [...]
d) [...]
e) [...]

[...]

Artigo 5.°

1 — Compete à câmara municipal assegurar o desenvolvimento do serviço de atendimento
e de acompanhamento social de pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade e exclusão
social, bem como de emergência social.

2 — Compete ainda à câmara municipal elaborar os relatórios de diagnóstico social e de
acompanhamento e a atribuição de prestações pecuniárias de carácter eventual em situação de
emergência social, comprovada carência económica e de risco social.
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3 — A câmara municipal, no exercício das competências previstas nos números anteriores,
pode contratualizar, através da celebração de acordo específico, com instituições particulares de
solidariedade social (IPSS) ou equiparadas.

4 — O disposto no presente artigo não prejudica as atribuições e competências atualmente
exercidas, no concelho de Lisboa, pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Artigo 6.°

[...]

1 — [...]
2 — [...]

a) [...}
b){...]
c) [—]
d) (Revogada.)
e)Atribuição de prestações de carácter eventual com a finalidade de colmatar situações de

emergência social e de comprovada carência económica, tomando como referencial o previsto no
Decreto -Lei n.° 120/2018, de 27 de dezembro, no respeito pela autonomia do poder local;

f) [...]
g) [...]
h) [...]

3 — (Revogado.)
4 — (Revogado.)
5 — Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser acionadas, em par-

ceria, outras entidades ou setores da comunidade vocacionadas para a prestação dos apoios mais
adequados, designadamente da segurança social, saúde, educação, justiça, migrações, emprego
e formação profissional.

Artigo 8.°

[...]

1 — [...]

a) (Revogada.)
b)[...]
c) [...]
d) [...]

2 — [...]
3 — O modelo de regulamento interno é aprovado pela câmara municipal.

Artigo 10.0

[...]

1 — No âmbito do acompanhamento é estabelecido um compromisso, reduzido a escrito,
entre os agregados familiares e a câmara municipal, onde se definem as ações a desenvolver, os
apoios sociais a atribuir e as responsabilidades e obrigações das partes, assim como os objetivos
a atingir.

2 — [...]
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Artigo 11.0

1...]

1 —A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa multidisciplinar, composta
por técnicos com formação superior nas áreas de ciências sociais ou humanidades, organizada
em função das especificidades da intervenção e de acordo com referenciais médios do número de
pessoas e famílias atendidas e ou acompanhadas.

2 — A equipa referida no número anterior integra, pelo menos, um técnico com formação em
serviço social.

CAPÍTULO V

Sistema de informação

Artigo 14.°

Sistema de informação específico

1 — O acesso ao sistema de informação específico referido no n.° 5 do artigo 10.° do Decreto-
-Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto, é efetuado de acordo com os perfis definidos para as respetivas
funções, envolvendo apenas utilizadores devidamente credenciados para o efeito, e encontrando-se
restringido aos dados relevantes para prossecução das competências a que se refere a alínea a)
do n.° 1 do artigo 3.° e do artigo 10.° do mesmo decreto-lei.

2 — O acesso é garantido pelo Instituto de Informática, 1.P., mediante identificação dos utili-
zadores autorizados pela câmara municipal, com vista à atribuição de um código de utilizador e de
uma palavra passe, pessoal e intransmissível, nos termos das normas em vigor para a atribuição
de acessos.

3 — Os utilizadores com acesso autorizado comprometem-se a assegurar a coerência dos
dados registados, bem como a zelar pela qualidade da informação inserida no Sistema de Infor-
mação da Segurança Social (SISS).

4 — De acordo com o previsto nos artigos 14.° e 15.° da Lei n.° 67/98, de 26 de outubro, alte-
rada pela Lei n.° 103/2015, de 24 de agosto, são ainda adotadas e periodicamente atualizadas as
seguintes medidas de segurança de tratamentos de dados pessoais em causa:

a) Os perfis são atribuídos a cada utilizador, em função do seu perfil de acesso a cada módulo
aplicacional do sistema de informação específico;

b) O acesso à informação por parte dos utilizadores carece de autenticação por código de
utilizador e palavra -passe, assegurando que apenas utilizadores credenciados possam aceder a
cada um dos módulos aplicacionais do sistema de informação específico, e dentro de cada um
destes, apenas às operações a que estão autorizados a realizar.

5 __O acesso ao sistema de informação específico salvaguarda a segurança e a confidencia-
idade dos dados pessoais ou de matérias sujeitas a sigilo, encontrando-se os utilizadores vincu-
lados ao dever de sigilo e confidencialidade da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas
atividades inerentes às atividades desenvolvidas ao abrigo da presente portaria, mesmo após o
termo das suas funções.

6 — O acesso à informação e o perfil atribuído a cada utilizador é efetivado mediante a assi-
natura de termo de responsabilidade e de acordo com a política de acessos definida pelo Instituto
da Segurança Social, I. P.

7 — São adotadas e periodicamente atualizadas medidas de segurança ao tratamento dos
dados pessoais em causa, pelo que, todos os acessos são registados em base de dados para
efeitos de auditoria, identificado o utilizador, operação realizada e data e hora da alteração.

8 — Aplica-se, ao acesso ao sistema de informação específico quando efetuado no âmbito do
n.° 3 do artigo 5.°, o disposto nos números anteriores.
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9 — Sem prejuízo do disposto nos anteriores, ao tratamento de dados pessoais aplica-se o
Regulamento (EU) 2016/679, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016, do-
ravante designado por RGPD, bem como os requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de
informação, que são exigidos ou recomendados a todos os serviços e entidades da Administração
direta e indireta do Estado, constante no Anexo à Resolução do Conselho de Ministros n.° 41/2018,
de 28 de março de 2018.

CAPÍTULO VI

[...]

Artigo 15.°

1 — [...]
2 — Compete à câmara municipal o acompanhamento das condições de organização e de

funcionamento do SAAS, devendo providenciar os instrumentos e os meios adequados.

Artigo 16.°

1 — Cabe à Inspeção Geral de Finanças fiscalizar o cumprimento da legalidade nos procedi-
mentos que impliquem a realização de despesa previstos na presente portaria.

2 — [...]»

Artigo 3.°

Aditamento à Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro

São aditados à Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação atual, os artigos 5.°-A
e 14 °-A com a seguinte redação:

«Artigo 5.°-A

Contratualização

1 — Para efeitos de celebração dos acordos específicos previstos no n.° 3 do artigo anterior,
as instituições devem:

a)Encontrar-se regularmente constituídas e devidamente registadas;
b) Ter a situação regularizada perante a segurança social e a administração fiscal;
c) Ter apresentado as contas do exercício, dentro dos prazos legais, aos competentes serviços

da segurança social;
d) Ter a situação regularizada perante o município;
e) Possuir contabilidade organizada, elaborada por um técnico oficial de contas (TOC);
f)Ter proximidade de atuação em relação à residência das pessoas e famílias a abranger;
g) De forma preferencial, possuir experiência de intervenção em atendimento e/ou acompa-

nhamento social;
h)Dispor ou admitir pessoal qualificado e em número adequado às ações a realizar.

2 — Dos acordos específicos a que se refere o número anterior devem constar, designada-
mente:

a) Os serviços a prestar;
b)O âmbito territorial de intervenção;
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c) As obrigações das partes outorgantes, designadamente a supervisão e formação das equipas;
d) O regulamento interno do SAAS a que se refere o artigo 8.°;
e) As obrigações específicas dos outorgantes em matéria de proteção de dados e sigilo;
t) Os termos e as condições de acesso e registo no sistema de informação específico a que

se referem os artigos 14.° e 14.°-A da presente portaria;
g) As condições financeiras e materiais, e outras, consideradas relevantes para a prestação

do(s) serviço(s).

Artigo 14.°-A

Utilizadores do sistema de informação específico

1 — No âmbito da utilização do sistema de informação específico, a que se refere o artigo ante-
rior, é obrigação da câmara municipal comunicar ao Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS, I. P.), a
identificação de novos utilizadores e a cessação dos utilizadores que, por qualquer motivo, deixem
de ter legitimidade para permissão de acesso ao sistema.

2 — A comunicação a que se refere o número anterior é efetuada pela câmara municipal com
a antecedência mínima de 5 dias úteis, ou, se tal não for possível, no máximo no dia útil seguinte.

3 — O ISS, 1. P., assegura a necessária formação aos novos utilizadores do sistema de infor-
mação específico referidos no n.° 1.»

Artigo 4.°

Revogação

É revogado o artigo 17.° da Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 5.°

Transferência de recursos

1 —A transferência de recursos no âmbito da presente portaria é efetuada nos termos pre-
vistos no artigo 14.° do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Nas situações em que o SAAS é desenvolvido através de acordo de cooperação ou de
protocolo SAAS entre o serviço competente da segurança social e uma instituição particular de
solidariedade social ou equiparada, é transferida para a câmara municipal a dotação correspondente
à comparticipação da segurança social protocolada.

3 — A transferência a que se refere o número anterior corresponde:

a) À correspondente dotação anual inscrita no Orçamento da Segurança Social, quando a
transferência de competências é concretizada no dia 1 de janeiro;

b) À correspondente dotação anual inscrita no Orçamento da Segurança Social deduzida das
comparticipações devidas pelo ISS, I. P., à instituição particular de solidariedade social ou equi-
parada, quando a transferência de competências é concretizada em data posterior a 1 de janeiro_

4 — Nas situações em que o SAAS é desenvolvido diretamente pelo ISS, 1. P., a transferência
de recursos ocorre num dos seguintes termos:

a) É transferida para a câmara municipal a dotação correspondente às remunerações e demais
encargos salariais anuais com o(s) trabalhador(es);

b) Procede-se à transição dos trabalhadores nos termos no n.° 5 do artigo 14.° do Decreto -Lei
n.° 55/2020, de 12 de agosto, desde que por acordo entre o trabalhador, o ISS, I. P., e a câmara
municipal.
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5 — Nos termos dos n.° 1 e 6 do artigo 14.° do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto,
quando não esteja afeto ao município para as competências a que se referem as alíneas e) e f) do
n.° 1 do artigo 3.° do referido decreto-lei, pelo menos, um técnico a tempo integral, é transferida a
dotação correspondente às remunerações e demais encargos salariais anuais, correspondentes a
um técnico superior nível 2 em vigor no ano de 2021, a deduzir na dotação anual correspondente
às prestações pecuniárias de caráter eventual.

6 — Através de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças,
autarquias locais e da segurança social é definida a transferência de recursos a que se refere o
n.° 2 do artigo 5.° da Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro, na redação que lhe é dada pela
presente portaria, correspondendo genericamente à dotação anual inscrita no Orçamento da Segu-
rança Social, distribuída por município, ouvida a Associação Nacional de Municípios Portugueses,
sendo aplicável proporcionalmente quando a transferência ocorre no decurso do ano civil a que
respeita.

Artigo 6.°

Regime transitório

1 —Até à concretização da transferência de competências em matéria de serviço de atendi-
mento e de acompanhamento social é aplicável aos protocolos celebrados e em vigor para desen-
volvimento do SAAS o disposto na Portaria n.° 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação atual.

2 — Por forma a garantir a adequada gestão do procedimento de transferência de competências
em matéria de desenvolvimento do SAAS para as câmaras municipais, são constituídas comissões,
pelo tempo estritamente necessário à concretização do procedimento de transferência nos termos
dos n." 2 e 3 do artigo 4.° da Lei n.° 50/2018, de 16 de agosto, que integram elementos da câmara
municipal e do ISS, I. P., designadas comissões de acompanhamento.

3 — Às comissões de acompanhamento compete, designadamente:

a) Planear e estabelecer a articulação necessária para a transferência dos processos dos
agregados familiares;

b) Operacionalizar o acesso ao sistema de informação específico, no cumprimento integral
das normas do sistema e garantindo a segurança e confidencialidade dos dados;

c) Elaborar o regulamento interno do SAAS, a aprovar pela câmara municipal;
d) Definir a forma de articulação entre o centro distrital de segurança social territorialmente

competente e a câmara municipal, por forma a garantir a adequada articulação bem como a con-
tinuidade do acompanhamento das pessoas e famílias.

4 — Nos municípios que deliberem exercer as competências em 2021, a gestão do procedi-
mento de transferência de competências é efetuada pela comissão de acompanhamento e tem
início, pelo menos, 60 dias antes daquela data.

5 — Nos municípios que deliberem não exercer as competências até 1 de junho de 2021, a
gestão do procedimento de transferência de competências é efetuada pela comissão de acompa-
nhamento e tem início, pelo menos, 120 dias antes daquela data.

6 — Nos municípios que deliberem não exercer as competências até 1 de janeiro de 2022 e
onde existam protocolos SAAS na data de entrada em vigor do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de
agosto, o ISS, 1. P., procede à renovação daqueles protocolos com data limite de 31 de dezembro
de 2021

Artigo 7.°

Entrada em vigor e produção de efeitos

1 —A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação e produz efeitos
nos termos do artigo 24.° do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto.
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2 —Nas situações em que o desenvolvimento do SAAS se encontra protocolado com IPSS
ou equiparadas, a concretização da transferência de competências para a câmara municipal ocorre
nos termos do artigo 15.° do Decreto -Lei n.° 55/2020, de 12 de agosto.

Em 11 de março de 2021.

O Ministro de Estado e das Finanças, João Rodrigo Reis Carvalho Leão.—A Ministra da
Modernização do Estado e da Administração Pública, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes
Leitão. —A Ministra do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, Ana Manuel Jerónimo Lopes
Correia Mendes Godinho.
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Diploma
Regulamenta as condições de organização e de funcionamento do Serviço de Atendimento e

Acompanhamento Social

Portaria n.° 188/2014
de 18 de setembro
A Lei n.° 4/2007, de 16 de janeiro, que aprova as bases gerais do sistema de segurança social, define como um dos
objetivos fundamentais do subsistema de ação social, a prevenção e reparação de situações de carência e desigualdade
socioeconómica, de dependência, de disfunção, exclusão ou vulnerabilidade sociais, bem como a integração e promoção
comunitárias das pessoas e o desenvolvimento das respetivas capacidades.
Na concretização destes objetivos da ação social, o serviço de atendimento e acompanhamento social reveste-se de
grande importância contribuindo para uma proteção especial aos grupos mais vulneráveis através da disponibilização de
informação e da mobilização dos recursos adequados a cada situação, tendo em vista a promoção da melhoria das
condições de vida e bem-estar das populações, condições essas facilitadoras da inclusão social.
Ainda na prossecução destes objetivos e considerando uma utilização eficiente dos serviços, o Despacho n.° 12154/2013,
de 24 de setembro, veio criar a Rede Local de Intervenção Social (RLIS), que constitui um instrumento privilegiado na
articulação entre as várias entidades multissectoriais representadas nas estruturas locais com responsabilidades no
desenvolvimento de serviços da ação social.
Neste domínio, a melhoria das condições objetivas da população num determinado território bem como as práticas de
parceria têm obtido resultados indiscutíveis, mas continua a verificar-se alguma fragmentação na disponibilização das
respostas sociais, que resulta da necessidade urgente de combinar uma resposta de proximidade e célere com uma ação
social integrada.
Neste contexto, representando a ação social um importante vetor no combate à exclusão social e atendendo às linhas de
ação definidas no Programa de Emergência Social, as quais fortalecem a capacidade das instituições sociais de
desenvolver uma intervenção que garanta novas e melhores respostas de proximidade aos cidadãos, numa ótica de
subsidiariedade, importa, regulamentar o atendimento e acompanhamento social, quanto à organização e funcionamento
do serviço prestado, por forma a garantir uma uniformização de procedimentos ao nível das regras orientadoras da atuação
das diferentes modalidades de intervenção.
Assim:
Ao abrigo do artigo 5.° do Decreto -Lei n.° 64/2007, de 14 de março, com a última redação dada pelo Decreto -Lei n.°
33/2014, de 4 de março, manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, o seguinte:

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 1.°
Objeto

A presente portaria regulamenta as condições de organização e de funcionamento do Serviço de Atendimento e
Acompanhamento Social, adiante designado por SAAS.

Artigo 2.°
Conceito

1 - O SAAS é um serviço que assegura o atendimento e o acompanhamento de pessoas e famílias em situação de
vulnerabilidade e exclusão social, bem como de emergência social.
2 - Excetuam-se do disposto no número anterior as situações devidas a catástrofes naturais, calamidades públicas ou
outras ocorrências cobertas por legislação específica.

Artigo 3.°
Objetivos

Constituem objetivos do SAAS:
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a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou prestações sociais adequados a cada situação;
b) Apoiar em situações de vulnerabilidade social;
c) Prevenir situações de pobreza e de exclusão sociais;
d) Contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das competências das pessoas e famílias, promovendo a sua autonomia
e fortalecendo as redes de suporte familiar e social;
e) Assegurar o acompanhamento social do percurso de inserção social;
f) Mobilizar os recursos da comunidade adequados à progressiva autonomia pessoal, social e profissional.

Artigo 4.°
Princípios orientadores

O SAAS obedece, designadamente, aos seguintes princípios:
a) Promoção da inserção social e comunitária.
b) Contratualização para a inserção, como instrumento mobilizador da corresponsabilização dos diferentes intervenientes;
c) Personalização, seletividade e flexibilidade de apoios sociais;
d) Intervenção prioritária das entidades mais próximas dos cidadãos;
e) Valorização das parcerias para uma atuação integrada;
f) Intervenção mínima, imediata e oportuna.

Artigo 5.°
Entidades promotoras

O SAAS pode ser desenvolvido pelas seguintes entidades:

a) Instituições da administração pública central e local;
b) Instituições Particulares de Solidariedade Social e equiparadas;
c) Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

Capítulo II
Intervenção

Artigo 6.°
Intervenção Social

1 - O SAAS consiste num atendimento de primeira linha que responde eficazmente às situações de crise e ou de
emergência sociais, bem como num acompanhamento social destinado a assegurar o apoio técnico, tendo em vista a
prevenção e resolução de problemas sociais.
2 - O SAAS desenvolve as seguintes atividades:
a) Atendimento, informação e orientação de cada pessoa e família, tendo em conta os seus direitos, deveres e
responsabilidades, bem como dos serviços adequados à situação e respetivo encaminhamento, caso se justifique;
b) Informação detalhada sobre a forma de acesso a recursos, equipamentos e serviços sociais que permitam às pessoas e
famílias o exercício dos direitos de cidadania e de participação social;
c) Avaliação e diagnóstico social, com a participação dos próprios;
d) (Revogada.)
e) Atribuição de prestações de carácter eventual com a finalidade de colmatar situações de emergência social e de
comprovada carência económica.
f) Planeamento e organização da intervenção social;
g) Contratualização no âmbito da intervenção social;
h) Coordenação e avaliação da execução das ações contratualizadas.
3 - (Revogado.)
4 - (Revogado.)
5 - Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser acionadas, em parceria, outras entidades ou
sectores da comunidade vocacionadas para a prestação dos apoios mais adequados, designadamente da saúde,
educação, justiça, emprego e formação profissional.
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Alterações
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Portaria n.° 137/2015 - Diário da República n.° 96/2015, Série I de 2015-05-19, em vigora partir de 2015-05-20

Capítulo III
Funcionamento e Organização

Artigo 7.°
Funcionamento

1 - O SAAS deve ter um horário de funcionamento adequado às necessidades das pessoas e famílias.
2 - O SAAS deve assegurar, no mínimo, 6 horas diárias de atendimento.
3 - O SAAS dispõe de Livro de Reclamações, nos termos da legislação em vigor.

Alterações
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Portaria n.° 137/2015 -Diário da República n.° 96/2015, Série I de 2015-05-19, em vigor a partir de 2015-05-20

Artigo 8.°
Regulamento interno

1 - O SAAS possui obrigatoriamente regulamento interno, do qual deve constar, designadamente:

a) (Revogada).
b) Horário de funcionamento;
c) Constituição da equipa técnica;
d) Os direitos e deveres dos utilizadores do serviço.
2 - O regulamento interno é dado a conhecer aos utilizadores do serviço e afixado em local visível e de fácil acesso.

Alterações
Alterado pelo/a Artigo 3.° do/a Portaria n.° 137/2015 - Diário da República n.° 96/2015, Série I de 2015-05-19, em vigor a partir de 2015-05-20

Artigo 9.°
Processo individual

1 - É obrigatória a organização de um processo individual, do qual deve constar:
a) Caraterização individual e familiar;
b) Diagnóstico social e familiar;
c) Contratualização para a inserção;
d) Relatórios sobre o processo de evolução da situação familiar;
e) Data do início e do termo da intervenção;
f) Avaliação da intervenção;
g) Registo das diligências efetuadas.
2 - Nas situações em que se verifique exclusivamente o atendimento social, o processo individual é constituído apenas pela
caracterização da situação e diagnóstico social e familiar.

Artigo 10.0

Contratualização para a inserção

1 - No âmbito do acompanhamento é estabelecido um compromisso, reduzido a escrito, entre os agregados familiares e os
técnicos do SAAS, onde se definem as ações a desenvolver, os apoios sociais a atribuir e as responsabilidades e
obrigações das partes, assim como os objetivos a atingir.
2 - O acordo estabelecido deve ser previamente validado pelos parceiros, entidades ou serviços da comunidade cuja
intervenção seja necessária à execução do compromisso.

Artigo 11.0

Equipa técnica
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A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa multidisciplinar organizada em função das especificidades de
intervenção e de acordo com referenciais médios do número de pessoas e famílias atendidas e ou acompanhadas, nos
termos a regulamentar por Despacho do membro do governo responsável pela área da solidariedade e segurança social.

Alterações
Alterado pelo/a Artigo 2.° do/a Portaria n.° 137/2015 - Diário da República n.° 96/2015, Série Ide 2015-05-19, em vigor a partir de 2015-05-20

Artigo 12.°
Competências da equipa técnica

Compete à equipa técnica do SAAS:
a) Atendimento, informação e orientação das pessoas e famílias;
b) instrução e organização do processo individual;
c) Cooperação e articulação com outras entidades e serviços da comunidade, designadamente nas áreas da educação, da
saúde, da justiça, da segurança social e do emprego e formação profissional que se revelem estratégicos para a
prossecução dos objetivos de inserção;
d) Encaminhamento das pessoas e famílias para outra entidade ou serviço, sempre que resultar da avaliação e do
diagnóstico social a necessidade de uma intervenção especifica em outra área de atuação;
e) Comunicação às entidades parceiras envolvidas no processo de intervenção social das alterações que se verifiquem
durante o processo de acompanhamento social;

f) Identificação de estratégias e metodologias de trabalho inovadoras;
g) Interlocução e promoção das relações interinstitucionais, com responsabilidades sociais no território;
h) Avaliação contínua do SAAS, possibilitando adaptações e modificações necessárias a uma intervenção eficaz.

Capítulo IV
Instalações

Artigo 13.°
Instalações

As instalações devem ser adequadas e reunir condições de segurança de pessoas e informação, de privacidade,
funcionalidade e conforto, nomeadamente em matéria de edificado, segurança e higiene no trabalho e acessibilidades, nos
termos da legislação aplicável.

Capítulo V
Rede Local

Artigo 14.°
Rede Local

1 - O SAAS pode integrar a Rede Local de Inserção Social, nos termos do Despacho n.° 12154/2013, de 24 de setembro,
por forma a garantir-se uma intervenção articulada e integrada de entidades com responsabilidade no desenvolvimento da
ação social.
2 - As entidades promotoras do SAAS que pretendam integrar a Rede Local, para além do disposto na presente portaria,
ficam sujeitas às regras de operacionalização definidas pelo Instituto da Segurança Social, I. P., e aprovadas pelo membro
do Governo responsável pela área da segurança social, as quais são publicitadas no sítio oficial www.seg-social.pt.

Capítulo VI
Avaliação, acompanhamento, e fiscalização

Artigo 15.0

Avaliação e acompanhamento
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1  -  O  S AAS  d e v e  c o n c e b e r  p r o c e s s o s  d e  a v a l i a ç ã o  s i s t e má t i c a ,  p r o mo v e n d o  a  p a r t i c i p a ç ã o  d e  t o d o s  o s  i n t e r v e n i e n t e s ,

d e s i g n a d a me n t e  t é c n i c o s ,  p e s s o a s  e  f a mí l i a s .

2  -  C o mp e t e  a o  In s t i t u t o  d a  S e g u r a n ç a  S o c i a l ,  I .  P . ,  o  a c o mp a n h a me n t o  d a s  c o n d i ç õ e s  d e  o r g a n i za ç ã o  e  d e  f u n c i o n a me n t o

d o  S AAS ,  d e v e n d o  p r o v i d e n c i a r  o s  i n s t r u me n t o s  e  o s  me i o s  a d e q u a d o s  a o  r e s p e t i v o  p r o c e s s o .

Artigo 16.°
F i s c a l i za ç ã o

1  -  C a b e  a o  In s t i t u t o  d a  S e g u r a n ç a  S o c i a l ,  I .  P . ,  f i s c a l i za r  o  c u mp r i me n t o  d o  d i s p o s t o  n a  p r e s e n t e  p o r t a r i a .

2  -  P a r a  e f e i t o s  d o  d i s p o s t o  n o  n ú me r o  a n t e r i o r ,  a  e n t i d a d e  p r o mo t o r a  d o  S AAS  d e v e  f a c u l t a r  o  a c e s s o  à s  i n s t a l a ç õ e s  e  à

d o c u me n t a ç ã o  t i d a  p o r  c o n v e n i e n t e .

Capítulo VII
D i s p o s i ç õ e s  F i n a i s

Artigo 17.°
A d e q u a ç ã o  p r o g r e s s i v a

As  e n t i d a d e s  q u e  t e n h a m e m f u n c i o n a me n t o  s e r v i ç o s  d e  a t e n d i me n t o  e  a c o mp a n h a me n t o  s o c i a l  d e v e m,  n o  p r a zo  má x i mo

d e  1 8  me s e s  a  c o n t a r  d a  d a t a  d e  e n t r a d a  e m v i g o r  d o  p r e s e n t e  d i p l o ma ,  a d e q u a r - s e  à s  n o r ma s  e  c o n d i ç õ e s  p r e v i s t a s  n o

m e s m o .

Artigo 18.°
E n t r a d a  e m  v i g o r

A p r e s e n t e  p o r t a r i a  e n t r a  e m v i g o r  3 0  d i a s  a p ó s a d a t a  d a  s u a  p u b l i c a ç ã o .

Assinatura
O  M i n i s t r o  d a  S o l i d a r i e d a d e ,  E m p r e g o  e  S e g u r a n ç a  S o c i a l ,  L u í s  P e d r o  R u s s o  d a  M o t a  S o a r e s ,  e m  1 1  d e  s e t e m b r o  d e

2 0 1 4 .
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NAZARÉ
Um concelho com vida, um concelho com futuro

Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social da Nazaré (SAAS)

Regulamento Interno

Preâmbulo

O artigo 12.° da Lei n.°50/2018 de 16 de Agosto veio estabelecer o quadro de

competências a transferir para as autarquias locais, e que em matéria de Ação
Social, opera pelo Decreto -Lei n.°55/2020 de 12 de Agosto, onde se incluiu a

competência para assegurar o Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social -
SAAS.

A Portaria 188/2014 de 18 de Setembro, que regulamenta as condições de

organização e de funcionamento do Serviço de Atendimento e Acompanhamento

Social refere, no n.° 1 do artigo 8.°, que o SAAS deve possuir,

obrigatoriamente, um Regulamento Interno.

Assim, e no âmbito desta norma legal, e no cumprimento do disposto na alínea
k) do artigo 33.° da Lei n.°75/2013 de 12 de Setembro, que estabelece o

Regime Jurídico das Autarquias Locais, a Câmara Municipal da Nazaré, em

reunião ordinária do dia _ _ _ _ de _ _ _ _ _ _ de 2023, deliberou aprovar o Regulamento

Interno do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social da Nazaré.

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo

Objeto

O presente Regulamento Interno tem por objetivo organizar o funcionamento do

Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social do Município da Nazaré,
adiante designado por SAAS, no âmbito do artigo 8°, da Portaria n° 188/2014,

de 18 de setembro, na sua redação atual.

Artigo 2°
Legislação Aplicável

O SAAS rege-se pela Portaria n° 188/2014, de 18 de setembro, na sua redação
atual.

1
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Artigo 3'

Objetivos

O presente Regulamento Interno de funcionamento visa:

a) Garantir o bom funcionamento do SAAS e assegurar o bem-estar e a

segurança das famílias e demais interessados, no respeito pela sua

individualidade e privacidade;

b) Assegurar a divulgação e o cumprimento das regras de funcionamento

do SAAS;

c) Promover a participação ativa das pessoas e famílias ao nível da

gestão do SAAS.

Artigo 4'

Âmbito de Aplicação
O presente Regulamento aplica-se aos/às profissionais da equipa técnica,
coordenador(a), técnico(a) ou outro pessoal que exerça funções no âmbito do

SAAS, bem como às pessoas utilizadoras do citado serviço.

Artigo 5'

Entidade Promotora

A Câmara Municipal da Nazaré, no âmbito das suas competências, é a Entidade

Promotora do SAAS.

Artigo 6°
Natureza do Serviço

O SAAS assegura o atendimento e acompanhamento social, de pessoas e famílias
em situação de vulnerabilidade e exclusão social, bem como, em situação de

emergência social.

Artigo 7°
Objetivos do SAAS

São objetivos do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social:

a) Informar, aconselhar e encaminhar para respostas, serviços ou

prestações sociais adequadas a cada situação, em articulação,
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quando necessário, com os competentes serviços e organismos da

administração pública;

b) Apoiar em situações de vulnerabilidade social;

c) Prevenir situações de pobreza e exclusão social;

d) Contribuir para a aquisição e ou fortalecimento das competências
das pessoas e famílias promovendo a sua autonomia e potenciando as
redes de suporte familiar e social;

e) Assegurar o acompanhamento social do percurso de inserção social;

f) Mobilizar os recursos da comunidade adequados à progressiva

autonomia pessoal, social e profissional.

Artigo 8'

Princípios Orientadores
O SAAS obedece, designadamente, aos seguintes princípios:

a) Promoção da inserção social e comunitária;

b) Contratualização para a inserção, como instrumento mobilizador da

corresponsabilização dos diferentes intervenientes;

c) Personalização, seletividade e flexibilidade de apoios sociais;

d) Intervenção prioritária das entidades mais próximas dos cidadãos;

e) Valorização das parcerias para uma atuação integrada;

f) Intervenção mínima, imediata e oportuna.

Artigo 9'

Atividades do SAAS

No SAAS são desenvolvidas as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação de cada pessoa e família,
tendo em conta os seus direitos, deveres e responsabilidade, bem

como, dos serviços de adequação à situação e respetivo

encaminhamento, caso se justifique;
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b) Informação detalhada sobre a forma de acesso a recursos,

equipamentos e serviços sociais que permitam às pessoas e famílias
o exercício dos direitos de cidadania e de participação social;

c) Atribuição de prestações de caracter eventual com a finalidade de

colmatar situações de emergência social e de comprovada carência
económica;

d) Planeamento e organização da intervenção social;

e) Contratualização e organização da intervenção social;

f) Coordenação e avaliação da execução das ações contratualizadas;

g) Sempre que se justifique uma intervenção complementar, devem ser

acionadas, em parceria, outras entidades ou setores da comunidade

vocacionadas para a prestação dos apoios mais adequados,

designadamente da segurança social, saúde, educação, justiça,
forças policiais, migrações, emprego e formação profissional, entre

outros.

Artigo 10°
Âmbito territorial de intervenção

O âmbito territorial do Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social é o

Concelho da Nazaré.

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO E REGRAS DE FUNCIONAMENTO

Artigo 11°
Localização do SAAS

1. O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social está sediado no

edifício da Antiga Escola Primária do Bairro dos Pescadores, sito na Rua

C, 2450-115 Nazaré.

2. O acesso e os espaços nos quais se desenvolve o serviço obedecem, em

matéria de acessibilidades e de higiene e segurança no trabalho, à
legislação em vigor.
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Artigo 12°
Instalações do SAAS

1. O SAAS dispõe de instalações e espaços adequados à prossecução dos seus

objetivo, reunindo as condições de segurança, funcionalidade e conforto,

nomeadamente em matéria de edificado, segurança e higiene no trabalho e

acessibilidade, de acordo com a legislação em vigor aplicável.

2. O SAAS dispõe das seguintes áreas funcionais:

a) Área de receção e sala de espera, onde é disponibilizada informação
útil de caracter geral sobre o serviço;

b) Área de atendimento, concebida de forma a garantir uma efetiva

privacidade e segurança, de forma a possibilitar em atendimento

permanente e simultâneo por parte dos/as técnicos/as;

c) Área técnica, espaço dimensionado para o funcionamento da equipa

técnica com meios técnicos e informáticos que permitam efetuar, a

cada um/a dos/as técnicos/as do SAAS, os atos inerentes à sua

atividade;

d) Área de arquivo dos processos familiares, onde se assegura e

garante a confidencialidade dos mesmos;

e) Instalações sanitárias para utilização do/as funcionários/as e para
os/as utilizadores/as do serviço.

Artigo 13°
Horário de funcionamento

1. O SAAS funciona de segunda-feira a sexta-feira;

2. O atendimento é efetuado mediante marcação prévia, por telefone ou

pessoalmente em qualquer dia da semana;

3. O funcionamento do serviço tem a duração de 6 horas diárias.

4. O SAAS encontra-se encerrado aos sábados, domingos, feriados e eventuais

tolerâncias de ponto definidas por despacho competente;

5. O horário de funcionamento do SAAS encontra-se afixado em local visível.
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Artigo 14°
Constituição de Equipa Técnica

1. A intervenção técnica do SAAS é assegurada por uma equipa

multidisciplinar, composta por técnicos/as com formação superior na área
das ciências sociais ou humanidades, e pelo/a coordenador/a.

2. A constituição das equipas técnicas integra, obrigatoriamente, pelo

menos um/a técnico/a com formação superior em Serviço Social.

3. A equipa técnica do SAAS é constituída por:

a) Coordenador/a;

b) Técnico/a superior com formação em Serviço Social;

c) Assistente Técnico/a/Administrativo/a.

A. A equipa técnica poder ser alterada, por motivo de reforço ou

desafetação de elementos sempre que o mesmo se revele necessário,
garantindo-se a continuidade do serviço prestado.

Artigo 15°
Competências da Equipa Técnica

A equipa técnica assegura, no âmbito do SAAS, as seguintes atividades:

a) Atendimento, informação e orientação das pessoas e/ou famílias,
tendo em conta os seus direitos, deveres e responsabilidades, bem

como a forma de acesso a recursos, equipamentos e serviços sociais

e outros, que permitam o encaminhamento para os serviços adequados
à situação, tendo em vista o exercício dos direitos de cidadania e

participação social;

b) Avaliação e diagnóstico social com a participação dos próprios;

c) Consulta, instrução e organização do processo individual/familiar,

nos termos definidos no artigo 9.° da Portaria n.°188/2014, de 18

de Setembro, na sua atual redação;

d) Definição com a participação dos próprios, do plano de inserção e

respetiva contratualização;

e) Cooperação e articulação com outras entidades e serviços da

comunidade, nomeadamente nas áreas da educação, da saúde, da
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justiça, da segurança social, do emprego e da formação
profissional, entre outros, que se revelem estratégicos para a

prossecução dos objetivos de inserção;

f) Encaminhamento das pessoas e famílias para outra entidade ou

serviço, sempre que resulte da avaliação e do diagnóstico social a
necessidade de uma intervenção específica em outra área de atuação;

g) Celebração, acompanhamento e avaliação do Acordo de Intervenção
Social estabelecido com a pessoa titular, e se aplicável, com o

respetivo agregado familiar, nos termos do disposto no artigo 10.°
da Portaria 188/2014, de 8 de Setembro, na sua redação atual;

h) Elaboração de propostas técnicas, devidamente fundamentadas, de

atribuição de prestação de carácter eventual com a finalidade de

colmatar situações de emergência social e de comprovada carência
económica;

i) Identificação de estratégias e metodologias de trabalho inovadoras,
para a intervenção social com pessoas e famílias e nos territórios;

j) Interlocução e promoção das relações interinstitucionais, com

entidades e serviços com responsabilidades sociais no território;

k) Avaliação contínua do SAAS, possibilitando adaptações e

modificações necessárias a uma intervenção social de qualidade,

eficaz e eficiente.

Artigo 16°
Coordenação Técnica

1. A equipa técnica é dirigida por um/a coordenador/a técnico/a com

formação superior;

2. 0/A coordenado/a técnico/a do SAAS faz-se substituir, nas ausências e

impedimentos, por um dos elementos da equipa técnica.

Artigo 17°
Atribuições do/a Coordenador/a Técnico/a

Ao/à coordenador/a técnica/a da equipa compete, além de cumprir com as

disposições constantes no Capítulo V - Atribuição de prestação pecuniária de

carácter eventual no âmbito do Serviço de Atendimento e Acompanhamento de
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Ação Social do Município da Nazaré, do Regulamento n.'237/2023 de 22 de

fevereiro, efetuar as diligências que necessárias se tornem para uma:

a) Gestão adequada ao bom funcionamento do serviço, através de programação,
supervisão e avaliação das atividades desenvolvidas pela equipa

técnica;

b) Coordenação e apoio da equipa técnica nas diferentes ações e atividades
desenvolvidas no âmbito do desenvolvimento da sua atividade, de forma a

garantir a qualidade técnica do serviço;

c) Interlocução, articulação e relações interinstitucionais da equipa com

as várias entidades multissectoriais representadas nas estruturas

locais;

d) Avaliação contínua da ação da equipa, promovendo a identificação de

estratégias e metodologias de trabalho eficazes e inovadoras;

e) Validação das propostas de atribuição de prestações de carácter
eventual, quanto à natureza e finalidade, de acordo com as condições e

regras de atribuição definidas no Regulamento supramencionado;

f) Elaboração de relatórios e recolha de dados de natureza estatística de

acordo com os modelos e instrumentos em vigor.

Artigo 18°
Articulações Específicas

De modo a potenciar a integração social das pessoas e famílias acompanhadas,

bem como, a articulação das iniciativas desenvolvidas pelos vários parceiros

locais, o SAAS poderá intervir de forma complementar em parceria com outras

entidades vocacionadas para a proteção de apoios adequados, nomeadamente em

matéria de saúde, educação, justiça, emprego, formação profissional entre

outras consideradas por convenientes e necessárias.

Artigo 19'

Indicadores territoriais de referência
O Serviço de Atendimento e Acompanhamento Social tem por referência, para

a prossecução dos seus objetivos, o somatório dos atendimentos e

acompanhamentos efetuados.
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Artigo 20°
Livro de Reclamações

1. O SAAS, enquanto serviço da Autarquia, dispõe de Livro de Reclamações
desta entidade.

2. O aviso sobre a existência do Livro de Reclamações, encontra-se afixado

em local visível.

3. Nos termos da legislação em vigor, o Livro de Reclamações poderá ser

solicitado junto do/a Coordenador/a Técnico/a ou junto do/a técnico/a
administrativo/a (ou junto do/a(s) técnico/a(s) afetos/as ao serviço),
sempre que desejado.

4. Está igualmente disponível, na página da Internet do Município o acesso

à Plataforma Digital do Livro de Reclamações, como disposto no art.° 5-13

do Decreto -Lei n° 156/2005, de 15 de setembro, alterado pelo Decreto-lei

n°74/2017, de 21 de junho, que vem alterar obrigatoriamente da manutenção
do Livro de Reclamações e criar o Livro de Reclamações Eletrónico (LRE).

CAPÍTULO III
DIREITOS E DEVERES

Artigo 21°
Direitos e deveres da Equipa Técnica

1. São direitos dos/as profissionais da equipa técnica e do/a

coordenador/a:

a) Aceder a condições de trabalho adequadas ao exercício das suas

funções;

b) Serem tratados/as com respeito e dignidade;

c) Frequentar ações de formação para atualização de conhecimentos e

aquisição de novas competências necessárias ao desenvolvimento

profissional e pessoal;

d) Usufruir, regularmente, de supervisão técnica.

2. São deveres dos/as profissionais da equipa técnica e do/a coordenador/a:

a) Desenvolver as atividades necessárias à concretização do SAAS;
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b) Recolher o consentimento informado para a intervenção a desenvolver

e proceder ao registo da informação;

c) Cumprir deveres de privacidade e de confidencialidade no uso

responsável da informação sobre as pessoas e famílias;

d) Aceder às aplicações do sistema de informação específico da

Segurança Social, no uso estritamente necessário e restringido aos

dados e informação relevantes para a prossecução das finalidades

legalmente previstas;

e) Guardar sigilo da informação cujo conhecimento lhes advenha da

execução das suas atribuições profissionais;

f) Organizar, registar e assegurar a coerência dos dados no processo

familiar, bem como zelar pela qualidade da informação inserida no

sistema de informação específico;

g) Garantir a organização de um arquivo, em condições de segurança e de
conservação, relativamente ao qual deverá ser assegurado o acesso

restrito e a confidencialidade das informações nele contido;

h) Promover a intervenção personalizada, mínima, imediata e oportuna,

ajustadas às necessidades e às capacidades das pessoas e famílias,
promovendo a corresponsabilização de todos os intervenientes

incluindo entidades parceiras e ou de proximidade;

i) Zelar pela progressiva melhoria e sustentabilidade dos serviços
prestados pelo SAAS tendo em conta os fins a que ele se destina;

j) Disponibilizar, sempre que solicitado, o Regulamento Interno e o

Livro de Reclamações do serviço.

Artigo 22'

Direitos e deveres utilizadoras de SAAS

1. São direitos da pessoa e, nos casos aplicáveis, dos restantes elementos

do agregado familiar atendidos e/ou acompanhados no âmbito do SAAS:

a) Serem respeitados na sua identidade pessoal, assegurando reserva

da vida privada e familiar;

b) Verem garantida a confidencialidade da informação prestada no

âmbito do Atendimento e Acompanhamento Social;
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c) Contratualizarem o seu percurso de inserção social e serem

apoiados na articulação e no acesso aos recursos mobilizados para

a progressiva autonomia pessoal, social e profissional;

d) Participarem no seu processo de inserção social, designadamente na

negociação, celebração, avaliação do plano de inserção
devidamente contratualizado

e) Serem informados sobre os direitos e deveres que lhes advém da

contratualização para a inserção, bem como das diligências
realizadas no âmbito do atendimento e acompanhamento social;

f) Terem a prorrogativa de solicitar junto dos serviços a cessação do
compromisso/acordo materializado na contratualização para a

inserção, e da intervenção da equipa do SAAS, tomando esta

decisão de forma livre e informada;

g) Terem acesso ao Regulamento Interno do SAAS e ao Livro de

Reclamações, nos termos da legislação em vigor.

2. São deveres da pessoa e, nos casos aplicáveis, dos restantes elementos

do agregado familiar atendidos e/ou acompanhados no âmbito do SAAS:

a) Tratarem com respeito e dignidade qualquer profissional do SAAS e

os restantes utilizadores do serviço;

b) Contratualizarem o seu percurso de inserção social e serem

apoiados na articulação e no acesso aos recursos mobilizados para

a progressiva autonomia pessoa, social e profissional;

c) Comunicarem as alterações que se verifiquem durante o processo de

acompanhamento social e que sejam relevantes para a alteração
manutenção das ações inscritas no instrumento de contratualização
em vigor;

d) Cumprirem as regras de funcionamento do serviço previsto no

Regulamento interno.

CAPÍTULO IV
PROCESSO FAMILIAR

Artigo 23°
Organização do processo familiar
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1. É obrigatória a organização de um processo familiar, do qual deve

constar:

a) Caracterização individual e familiar;

b) Contratualização para a inserção;

c) Relatórios sobre o processo de evolução da situação f.-Imiliar;

d) Data do início e do termo da intervenção;

e) Avaliação da intervenção;

f) Registo das diligências efetuadas.

2. Nas situações em que se verifique, exclusivamente, o atendimento social,

o processo individual é constituído apenas pela caracterização da situação
e diagnóstico social e familiar.

3. O processo familiar organizado, em formato informático, não dispensa a

coexistência de um processo em suporte físico, com o mesmo número
mecanográfico atribuído automaticamente pelo sistema informático, para

efeitos de arquivo de documentação probatória que se considere relevante

para o processo.

. Cada processo familiar é de acesso restrito e natureza confidencial, e

deverá ser arquivado e condições de segurança, nos termos da legislação em
vigor.

CAPÍTULO V
SISTEMA DE INFORMAÇÃO da Segurança Social

Artigo 24°
Acesso ao Sistema de informação específico

1. O acesso ao sistema de informação específico referido no n"5 do artigo

10° do Decreto-lei n'55/2020, de 12 de Agosto, é efetuado de acordo com os
perfis definidos para as respetivas funções, envolvendo apenas

utilizadores/as devidamente credenciados/as para o efeito, e encontrando-

se restringido aos dados relevantes para a prossecução das competências a

que se refere a alínea a) e a alínea f) do n' 1 do artigo 3° e os

artigos10° do mesmo decreto-lei.

2. O acesso é garantido pelo Instituto de Informática, I.P., mediante

identificação dos/as utilizadores/as autorizados/as pela Câmara Municipal,
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com vista à atribuição de um código de utilizador e de uma palavra passe,

pessoal e intransmissível, nos termos das normas em vigor para a

atribuição de acessos:

3. Os/as utilizadores/as com acr-sso autorizado comprometem-se a assegurar a

coerência dos dados registados, bem como zelar pela qualidade da

informação inserida no Sistema de Informação da Segurança Social (SISS).

4. De acordo com o previsto nos artigos 14.° e 15.° da Lei m.°67/98, de 26

de outubro na sua atual redação, são adotadas e, periodicamente,

atualizadas medidas de segurança de tratamento de dados pessoais em causa,
pelo que, todos os acessos são registados em base de dados para efeitos de
auditoria, identificando o/a utilizador/a, operação e data/hora da

alteração.

5. Os perfis são atribuídos a cada utilizador/a, em função do seu perfil de
acesso a cada módulo aplicacional do sistema de informação específico;

6. O acesso à informação por parte dos/as utilizadores/as carece de

autentificação por código de utilizador e palavra passe, assegurando que

apenas utilizadores/as credenciados/as possam aceder a cada um dos módulos
aplicacionais do sistema de informação específico, e dentro de cada um

destes, apenas às operações a que estão autorizados a realizar.

7. O acesso ao sistema de informação específico salvaguarda a segurança e a
confidencialidade dos dados pessoais ou de matérias sujeitas a sigilo,

encontrando-se os utilizadores vinculados ao dever de sigilo e

confidencialidade da informação cujo conhecimento lhes advenha pelas

atividades inerentes às suas funções, mesmo após o termo das mesmas.

8. O acesso à informação e o perfil atribuído a cada utilizador/a é
efetivado mediante a assinatura de termo de responsabilidade de acordo com

as políticas de acessos definidas pelo Instituto da Segurança Social, I.P.

9. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, ao tratamento de dados

pessoais aplica-se o Regulamento (EU) 2016/679,do Parlamento Europeu e do

Conselho, de 27 de abril de 2016, doravante designado RPGD, bem como os

requisitos técnicos mínimos das redes e sistemas de informação, que são
exigidos ou recomendados a todos os serviços e entidades da Administração
direta e indireta do Estado, constante no Anexo à Resolução do Conselho de
Ministros n41/2018 de 28 de março.
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Artigo 25°
Obrigatoriedade de sigilo

1. A Câmara Municipal e os/as respetivos/as técnicos/as afetos/as ao SAAS

estão sujeitos/as a guardar sigilo de informação cujo conhecimento lhes

advenha das atividades exercidas estabelecidas no seu âmbito, mesmo após o
termo das suas funções.

2. A violação do disposto no número anterior faz incorrer o/a faltoso/a em

responsabilidade disciplinar e/ou penal, sem prejuízo de outras sanções
legais aplicáveis.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 26°
Alterações ao Regulamento

O Município da Nazaré fará as alterações que vierem a demonstrar-se

necessárias no presente Regulamento Interno para a melhoria da organização e
funcionamento do SAAS, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 27'

Entrada em Vigor

O presente Regulamento Interno foi aprovado em reunião de Câmara do dia

--/ / _ _ _ _ _ _ e entra em vigor no dia útil seguinte à competente deliberação.

de de 2023

O Presidente de Câmara Municipal da Nazaré, Walter Manuel Cavaleiro Chicharro
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